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1 APRESENTAÇÃO 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de política ambiental que contribui 

para criar um processo de transição para a sustentabilidade, integrando questões ambientais, 

econômicas, sociais e institucionais na tomada de decisão pública e privada e avaliando 

opções de desenvolvimento.  

Diante da importância da atividade extrativista mineral, seu papel histórico na economia 

brasileira e mineira e sua crescente expansão em Minas Gerais, é primordial que a atividade 

se desenvolva em bases sustentáveis, em especial a mineração de ferro. Sobretudo no atual 

contexto, pós-ocorrência de dois desastres por rompimento de barragens de rejeitos, nos anos 

de 2015 e 2019, nos munic²pios de Mariana, bacia hidrogr§ýca do Rio Doce, e Brumadinho, 

bacia do Rio Paraopeba, respectivamente. 

Nesse sentido, a aplicação do processo AAE ao setor de minério de ferro busca uma 

perspectiva estratégica de transformação, rumo à trajetória de transição para a 

sustentabilidade em suas diferentes dimensões. Estabelece as bases conceituais, 

estratégicas e operacionais à tomada de decisão, no âmbito do planejamento do setor em 

Minas Gerais, a médio e longo prazo. 

A AAE se estrutura por meio de uma agenda de transição que envolve questões centrais do 

Plano Estadual de Mineração ï PEM-MG 2040, no sentido de garantir produtividade e 

competitividade do setor, reduzir a degradação do meio ambiente e promover melhorias 

econômicas, sociais e culturais, em uma trajetória progressiva para a sustentabilidade.  

Em conjunto, os objetivos da AAE e do PEM-MG traduzem soluções de compromisso 

ambiental, social, econômico e institucional contidas nos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável ï ODS da ONU e, especificamente, para a mineração. Estão ainda referenciados 

pelos Princípios do ICMM - International Council on Mining and Metals. 

Em uma avaliação conjunta dos objetivos da AAE e do PEM-MG, com maior ou menor ênfase, 

todos estão alinhados na direção de três macro-orientações que, dessa forma, contextualizam 

as Opções de Desenvolvimento do setor: 

 

SUSTENTABILIDADE - Considerando o papel estratégico do minério de ferro no Estado 

de Minas Gerais, garantir condições rumo ao desenvolvimento sustentável para as 

Áreas de Abrangência1, nas dimensões econômica, social e ambiental. 

 

SETORIAL - Garantir a competitividade e produtividade no minério de ferro, com boa 

gestão, agregação de valor, uso sustentável dos recursos minerais e insumos de 

produção. 

 

GOVERNANÇA - Consolidar cultura estratégica no processo de decisão, com 

cooperação interinstitucional, rumo à geração de valor sustentável, no âmbito público 

e privado. 

 
1 Área de Abrangência ï AAb: na configuração da base territorial da AAE, são os três Distritos Ferríferos, 
estabelecidos conforme Termo de Referência do Edital de Contratação (TERMO DE 
REFERÊNCIA/SEDE/DCC/2021 ï Processo nº 1220.01.0002778/2020-14), com foco na pesquisa e lavra de 
minério de ferro. 
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A elaboração da AAE do setor de exploração de minério de ferro seguiu a solicitação da 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SEDE), sob o Contrato no 

9327467/2022, com prazo de execução de 27 meses (junho de 2022 a setembro de 2024) e 

respectivo Termo de Referência.  

Neste Relatório Final apresenta-se uma visão geral dos estudos técnicos, alinhamentos e 

estratégias adotados nesta AAE, que tem como base territorial três Áreas de Abrangência 

(AAb), quais sejam: Quadrilátero Ferrífero (QF), Borda Leste da Serra do Espinhaço (BLSE) 

e Distrito Ferrífero de Nova Aurora (DFNA). Essas áreas apresentam significativos diferenciais 

econômicos e demográficos entre si em termos de geração de riqueza medidas pelo valor do 

PIB total, importância populacional e estágios de maturação desiguais.  

As análises aqui sumarizadas resultaram neste relatório, que contempla 9 Capítulos, 

apresentando uma visão geral dos estudos técnicos, alinhamento metodológico e principais 

resultados.  

No Capítulo 2 resume-se a concepção da AAE de pensamento estratégico e as etapas de 

trabalho envolvidas. 

No Capítulo 3 apresenta-se a Base Territorial da AAE, expressa em suas três Áreas de 

Abrangência - AAb, trazendo uma síntese de suas principais especificidades relacionadas à 

exploração do minério de ferro e questões ambientais, socioeconômicas e culturais.  

No Capítulo 4 aborda-se tanto as estratégias e métodos das etapas participativas da AAE, 

como seus principais resultados, no contexto do Plano de Participação e Engajamento Social 

ï PPES.  

A partir dessa compreensão, no Capítulo 5 são apresentados os alinhamentos metodológicos 

e principais resultados da Etapa I ï Contextualização.  

A Etapa II ï Enfoque, que traz os temas estratégicos da AAE representados pelos Fatores 

Críticos à Decisão ï FCD, ou seja, as questões-chave do processo, são sumarizados no 

Capítulo 6.  

No Capítulo 7 concentram-se as análises com visão de futuro, constituindo a Etapa III ï 

Propositiva, abrangendo: análise de tendências esperadas para a economia e setor e 

proposição de diretrizes para o setor público vinculado à mineração de ferro, desdobradas em 

ações de planejamento, gestão e governança e de recomendações para a iniciativa privada. 

Faz parte também dessa etapa o Plano de Monitoramento, com o objetivo de acompanhar e 

avaliar a aplicação do instrumento AAE nas instituições do Estado de Minas Gerais. 

Finalmente, no capítulo 8, são apresentadas as Referências Bibliográficas. 
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2 AAE DE PENSAMENTO ESTRATÉGICO E ETAPAS DO TRABALHO 

A AAE de pensamento estratégico (Figura 2-1), tendo em vista uma agenda de transição 
para a sustentabilidade do setor de extração de minério de ferro de médio e longo prazo, foi 
aplicada seguindo metodologia que valoriza características fundamentais e complementares, 
quais sejam:      

ǒ Integração das questões ambientais, econômicas, sociais, culturais e de 

sustentabilidade nos processos estratégicos cíclicos de planejamento que 

permitam melhorar a qualidade das decisões atuais e futuras;  

ǒ Utilização de Fatores Críticos à Decisão - FCD como temas estruturantes e foco 

do processo AAE; 

ǒ Avaliação de opções estratégicas relativas às oportunidades e riscos para o 

ambiente, para os processos de sustentabilidade e para o setor de mineração de 

ferro e respectiva cadeia produtiva, em médio e longo prazo;  

ǒ Validação do desempenho da AAE, por meio do monitoramento de sua 

implementação, de modo que contribua para uma maior eficiência dos processos 

decisórios e da qualidade dos seus resultados. 

ǒ Valorização da comunicação e engajamento social na elaboração e 

implementação deste instrumento, configura um dos principais componentes do 

pensamento estratégico em AAE, pois assegura o compartilhamento de 

conhecimento, o trabalho em rede, o envolvimento e a participação dos atores 

sociais (PARTIDÁRIO, 2012). 

 

Figura 2-1 ï AAE de pensamento estratégico 

 

Fonte: Partidário (2012).  
Elaboração: Tetra Mais (2023).  
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Com esta perspectiva, a AAE foi realizada em três Etapas-chave, sempre enriquecidas e 

permeadas pela participação social, visualizadas na Figura 2-2:  

ǒ Etapa I: Estratégias e Contextualização 

Identificação dos contextos nos quais se inserem as Áreas de Abrangência, sempre 

relacionando ao setor de exploração do minério de ferro. Análise dos conflitos e desafios 

ambientais, econômicos, sociais, culturais, institucionais, operacionais e tecnológicos 

relacionados ao setor e aos territórios. Esta etapa foi fundamental para embasar a escolha 

dos Fatores Críticos à Decisão (FCD), definidos e analisados na Etapa II ï Enfoque.  

ǒ Etapa II: Enfoque 

Integração de todos os temas analisados na Etapa I ï Estratégias e Contextualização para a 

definição e priorização dos temas estratégicos que foram o foco da AAE e que deram base à 

identificação dos Fatores Críticos à Decisão ï FCD. 

A partir deste entendimento, a AAE de Pensamento Estratégico segue focalizada nestas 

questões centrais, que foram objeto de análise com visão de futuro, em correspondência à 

Etapa III ï Propositiva. 

ǒ Etapa III: Propositiva 

Avaliação do comportamento futuro dos Fatores Críticos à Decisão - FCD no horizonte de 

2040, fornecendo a base para se delinear as Opções de Desenvolvimento e convergindo para 

alternativas de desenvolvimento rumo à sustentabilidade. Teve como suporte os Objetivos 

Estratégicos da própria Avaliação Ambiental Estratégica ï AAE 2040 e do Plano Estadual de 

Mineração ï PEM-MG 2040. 

As Opções de Desenvolvimento foram acompanhadas de avaliação de riscos e 

oportunidades, considerados ao se propor as Diretrizes e Recomendações, numa tentativa de 

minimizar os riscos e potencializar as oportunidades. 

Assim, foi possível amadurecer, em conjunto com todos os resultados das Etapas anteriores 

da AAE e contribuições advindas da participação social, as proposições de Diretrizes e 

Recomendações, que foram desdobradas em Ações de Planejamento, de Gestão e de 

Governança, a serem detalhadas e submetidas a decisões do poder público, mediante 

avaliação das condições técnicas e tecnológicas e o desenho de políticas na data da sua 

implementação.
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Figura 2-2 ï Etapas da AAE do setor de exploração do minério de Ferro 

 

Elaboração: Tetra Mais (2024). 
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3 CONFIGURAÇÃO DA BASE TERRITORIAL DA AAE 

Conforme Termo de Referência do Edital de Contratação, foram estabelecidas três AAb que 

configuram a base territorial da AAE, considerando os dados disponíveis de pesquisa e lavra 

de minério de ferro, compreendendo os três Distritos Ferríferos apresentados na Figura 3-1, 

e seus respectivos municípios. 

 

Figura 3-1 ï AAb da AAE do Setor de Exploração de Minério de Ferro no Estado de MG 

 

1 - Quadrilátero Ferrífero: 

Barão de Cocais, Belo Horizonte, Belo Vale, Betim, 

Brumadinho, Caeté, Catas Altas, Congonhas, Conselheiro 

Lafaiete, Ibirité, Igarapé, Itabira, Itabirito, Itatiaiuçu, 

Itaúna, Jeceaba, João Monlevade, Mariana, Mário 

Campos, Mateus Leme, Moeda, Nova Lima, Ouro Branco, 

Ouro Preto, Raposos, Rio Acima, Rio Manso, Rio 

Piracicaba, Sabará, Santa Bárbara, Santa Luzia, São 

Gonçalo do Rio Abaixo, São Joaquim de Bicas e Sarzedo. 

2 - Borda Leste da Serra do Espinhaço: 

Alvorada de Minas, Conceição do Mato Dentro, Dores de 

Guanhães, Itambé do Mato Dentro, Guanhães, Morro do 

Pilar, Santa Maria de Itabira, Santo Antônio do Itambé, 

Senhora do Porto, Serra Azul de Minas e Serro. 

3 - Distrito Ferrífero de Nova Aurora: 

Grão Mogol, Padre Carvalho, Porteirinha, Riacho dos 

Machados, Rio Pardo de Minas, Serranópolis de Minas e 

Taiobeiras. 

 

Essas três áreas são extremamente diferenciadas, em termos de desempenho e maturidade 

minerária, grau de preservação do patrimônio ecológico e cultural e grau de consolidação 

econômica (Quadro 3-1). 
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Quadro 3-1 ï Áreas de Abrangência e seus diferenciais 

Características Gerais Quadrilátero Ferrífero 
Borda Leste da Serra 

do Espinhaço 

Distrito Ferrífero de 

Nova Aurora 

Área (Km2) 12.825,66Km2 7.130,47Km2 12.294,25 Km2 

Número de municípios 

(Edital de Contratação 

da AAE) 

34 11 7 

População Total (IBGE, 

2022) 
4.468.851 hab 113.081 hab 130.873 hab 

% de população em 

relação à população 

total das Áreas de 

Abrangência da AAE 

(IBGE, 2022) 

95% 

 

2% 

 

3% 

 

Número de Processos 

Minerários (minério de 

Ferro) (ANM, 2022) 

1.619 417 365 

PIB Total (IBGE, 2022) R$ 283 bi R$ 11bi R$2,8bi 

Empregos na atividade 

de extração mineral 

(IBGE, 2020) 

41.315 1.999 425 

Participação do Setor 

de Extração Mineral em 

relação ao total de 

empregos formais das 

três AAb (IBGE, 2020) 

2,5% 10,6% 3,4% 

Fonte: SEDE (2022), IBGE (2022), ANM (2022).  

*Os dados foram atualizados em relação ao documento original 

 

3.1 Quadrilátero Ferrífero (QF) 

O QF tem valores socioeconômicos primazes em comparação às demais áreas, 

independentemente do indicador base, com alta participação no contexto do Estado de Minas 

Gerais. Em termos de Produto Interno Bruto (PIB), o QF representa 29,9% do total do Estado, 

apesar de possuir 22% da sua população total. 

A extração do minério de Ferro no QF corresponde a 90,7% do valor estadual (registrado em 

2020), evidenciando expressiva concentração territorial da produção desse minério. No 

contexto nacional, a produção também é fortemente concentrada em Minas Gerais, com 192 

milhões de toneladas (Mt) (49,4% da produção do país). No cenário mundial, representa 8% 

(registrado em 2021) à frente de países como Rússia, África do Sul e Ucrânia (SEDE, 2022).  
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No QF foram verificados 1.619 processos minerários, para as substâncias minério de ferro e 

ferro, sendo 277 processos na etapa de Concessão de Lavra (ANM, 2022). 

3.2 Borda Leste da Serra do Espinhaço (BLSE) 

Na BLSE os referenciais demográficos e econômicos são imensamente menores quando 

comparados ao QF, representando 0,5% da população, 0,8% do PIB e 3,1% dos empregos 

formais em extração mineral, em relação ao total de Minas Gerais.  

Em termos de processos minerários, estavam registrados na região, em 2022, 417 processos 

(ANM, 2022), com destaque para três depósitos de minério de ferro: Serra do Sapo, Serra da 

Serpentina e Morro do Pilar (SEDE, 2022). 

3.3 Distrito Ferrífero de Nova Aurora (DFNA) 

No DFNA não há produção de minério de ferro, apresentando economia ainda incipiente, 

responsável por 0,3 % do PIB estadual e 0,6% dos empregos formais em extração mineral de 

MG, este último referente à extração de ouro. Em termos demográficos, responde por 0,7% 

da população total do Estado. Em 2022, contava com 365 processos minerários relativos ao 

minério de ferro, em 2022, sendo 26 em fase de Requerimento de Lavra, não existindo, na 

ocasião, concessão de lavra emitida para minério de ferro (ANM, 2022).  
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4 DIÁLOGOS COM ATORES-CHAVE 

A Participação Social no processo da AAE é parte integrante e fundamental para garantir a 

contribuição das partes interessadas e a transparência na sua elaboração e implementação. 

O envolvimento de diferentes setores da sociedade, por meio de diálogos e processos 

colaborativos, contribui para reduzir conflitos, acrescentar valor às tomadas de decisão, trazer 

soluções integradas, e, consequentemente, benefícios a todas as partes interessadas.  

Nesta AAE, três momentos foram indispensáveis para o envolvimento dos atores sociais:  

ǒ na discussão dos principais desafios dos territórios relacionados à mineração de 

ferro e definição da estratégia da AAE, utilizando-se as entrevistas qualitativas 

iniciais2 e a realização do Workshop 1 ï Contextualização;  

ǒ na definição dos Fatores Críticos à Decisão ï FCD, com a realização do Workshop 

2, quando foram elencadas as questões mais relevantes do setor e dos territórios 

analisados;  

ǒ na avaliação das Diretrizes e Recomendações, em que foram mapeadas ideias de 

diretrizes e recomendações relacionadas aos FCD, em entrevistas qualitativas 

com atores-chave3 e Workshop 3.  

As etapas participativas da AAE envolveram cerca de 320 participantes, em nove Workshops 

e 56 entrevistas qualitativas (Figura 4-1). Os participantes, de diferentes setores da sociedade 

(Governo, Universidade, Empresas e Sociedade Civil Organizada), contribuíram com suas 

visões, vivências, conhecimentos técnicos, opiniões e expectativas com relação ao 

desenvolvimento da mineração de ferro em Minas Gerais.  

 

 
2 Entrevistas realizadas no âmbito do Plano de Participação e Engajamento Social, vinculado à elaboração desta 
AAE, e realizadas no período de julho a setembro de 2022. 
3 Entrevistas realizadas no âmbito do Plano de Participação e Engajamento Social, vinculado à elaboração desta 
AAE, e realizadas no período de julho a agosto de 2023. 
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Figura 4-1 ï Diálogos com atores-chave 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023).  

 

Os produtos da AAE refletem, portanto, o conhecimento integrado e acumulado, articulando 

as contribuições advindas das etapas participativas e dos estudos e dados técnicos. Essa 

abordagem reforçou a legitimidade das decisões técnicas ao longo do processo, assim como 

a confiança e colaboração de diferentes atores-chave. 

Como esperado, houve uma maior participação de órgãos governamentais, considerando o 

seu papel central na condução de processos de tomada de decisão e planejamento 

relacionados à mineração de ferro, bem como no estabelecimento de políticas, 

regulamentações e diretrizes que afetam esse setor. Não obstante, buscou-se, em cada etapa 

participativa da AAE, obter uma maior participação, equilibrada e inclusiva, de diversos grupos 

de interesse, a partir do envio de convites digitais. Os grupos Empresas, Universidades e 

Sociedade Civil Organizada desempenharam papéis significativos nos workshops e 

entrevistas realizados, trazendo suas experiências técnicas, conhecimentos científicos e 

perspectivas específicas para o processo AAE. 

O Quadro 4-1 a seguir apresenta uma síntese das etapas participativas realizadas e uma 

breve avaliação de cada uma delas. 

Os resultados apresentados das etapas participativas refletem exclusivamente a percepção 

dos atores-chave, não exprimindo, necessariamente, o ponto de vista do Governo do Estado 

de Minas Gerais e sua vinculação às intervenções propostas. Contribuíram, juntamente com 

os estudos técnicos do Processo AAE, para a caracterização das Áreas de Abrangência e 

formulação dos FCD e das Diretrizes e Recomendações. 
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Finalmente, importa ressaltar que ao término de cada etapa participativa foi elaborado um 

Informe de Participação e Engajamento Social, por Área de Abrangência, com os principais 

objetivos da AAE e da própria atividade participativa, informando também a metodologia da 

atividade realizada e a síntese de seus resultados. Estes documentos estão publicados nos 

sites da Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SEDE e da Secretaria de Estado de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável ï SEMAD. 

 

 

Os Informes de Participação e Engajamento Social encontram-se nos sites da: 

SEDE http://www.desenvolvimento.mg.gov.br/inicio/projetos/projeto/1082 

SEMAD http://www.meioambiente.mg.gov.br/noticias/6069-

avaliacaoambientalestrategicaaae 

  

http://www.desenvolvimento.mg.gov.br/inicio/projetos/projeto/1082
http://www.meioambiente.mg.gov.br/noticias/6069-avaliacaoambientalestrategicaaae
http://www.meioambiente.mg.gov.br/noticias/6069-avaliacaoambientalestrategicaaae
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Quadro 4-1 ï Síntese das etapas participativas realizadas na AAE 

Entrevistas Qualitativas Iniciais 

Data Julho a setembro de 2022. 

Formato Online  

Objetivo 

ǒ Conhecimento dos conflitos, desafios e oportunidades 
socioambientais. 

ǒ Planejamento dos Workshops; 
ǒ Ampliação da Lista de Partes Interessadas, a partir do método de 

indicações, passando de 40 participantes para 187 atores sociais. 

Número de 
participantes 

40 entrevistas realizadas: 

ǒ 09 participantes do grupo Universidades; 
ǒ 16 participantes do grupo Governo; 
ǒ 06 participantes da Sociedade Civil Organizada; 
ǒ 08 participantes do grupo Empresas. 

Avaliação Geral 

Considerando-se as convergências e similaridades entre as respostas dos 
participantes desta etapa, pode-se chegar a alguns destaques quanto aos 
desafios e potencialidades socioambientais e territoriais associados ao 
Setor, às questões mais críticas da mineração de ferro no estado de Minas 
Gerais, principais tendências e estratégias para o Setor e o papel da AAE. 

As contribuições foram qualificadas e subsidiaram as decisões técnicas da 
equipe da Tetra Mais. 

Workshop de apresentação dos resultados das Entrevistas Qualitativas Iniciais 

Data 15/09/2023 

Formato Online 

Objetivo 
Apresentação dos resultados das entrevistas qualitativas para os 
participantes desta etapa. 

Número de 
participantes 

35 participantes, sendo: 

ǒ 10 de Instituições do Governo; 
ǒ 02 de Universidades; 
ǒ 02 de empresas; 
ǒ 03 de organizações da Sociedade Civil. 

Avaliação Geral  

As análises do conteúdo das entrevistas foram realizadas por setor 
(Universidade, Governo, Empresas e Sociedade Civil Organizada) e por 
área de abrangência. Os resultados foram apresentados de forma global 
para os participantes do workshop. 

Durante o workshop, os participantes tiraram dúvidas e fizeram 
contribuições que foram devidamente registradas em ata e incluídas no 
relatório. 
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Workshop 1 - Contextualização Socioambiental 

Data 

Quadrilátero 
Ferrífero 

03/10/2022, realizada em Belo Horizonte  

Borda Leste da 
Serra do 
Espinhaço  

04/10/2022, realizada em Conceição do Mato Dentro  

Distrito 
Ferrífero de 
Nova Aurora 

06/10/2022, realizada em Grão Mogol  

Formato Híbrido  

Objetivo 

ǒ Avaliação da relevância dos desafios socioambientais do setor nos 
territórios; 

ǒ Ampliação da Lista de Partes Interessadas, a partir do método de 
indicações; 

ǒ Diálogo com representantes de diferentes setores da sociedade 
para captar questionamentos e propostas para enriquecer as 
decisões técnicas e metodológicas da equipe de trabalho relativas 
à AAE e suas etapas participativas. 

 

Número de participantes 

Quadrilátero 
Ferrífero 

69 participantes online e 22 participantes presenciais. 

91 participantes, sendo: 

ǒ 31 de Instituições do Governo; 

ǒ 02 de Universidades; 

ǒ 21 de empresas; 

ǒ 18 de organizações da Sociedade Civil; 

ǒ 19 participantes sem identificação. 

 

Borda Leste da 
Serra do 
Espinhaço  

20 participantes online e 13 presenciais. 

33 participantes, sendo: 

 

ǒ 16 de Instituições do Governo; 

ǒ 01 de Universidade; 

ǒ 08 de empresas; 

ǒ 04 de organizações da Sociedade Civil; 

ǒ 04 participantes sem identificação. 

 

Distrito Ferrífero 
de Nova Aurora 

18 participantes online e 4 presenciais. 

22 participantes, sendo: 

ǒ 09 de Instituições do Governo; 

ǒ 01 de Universidade; 

ǒ 04 de empresas; 

ǒ 04 de organizações da Sociedade Civil; 

ǒ 04 participantes sem identificação. 
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Workshop 1 - Contextualização Socioambiental 

Avaliação Geral 

Quadrilátero 
Ferrífero 

Principais questões levantadas pelos participantes: 

ǒ Os participantes questionaram o número de entrevistas qualitativas 
iniciais realizadas com representantes da sociedade civil, 
destacando que os participantes desta etapa estão comprometidos 
com os interesses minerários; 

ǒ Pontuaram que não tinham conhecimento sobre a realização da 
AAE, sendo solicitada a publicidade dos documentos para 
conhecimento e acompanhamento do trabalho. 

ǒ Solicitaram uma reunião exclusiva com a sociedade civil que atua 
nas questões ambientais na região e vivência de forma direta os 
efeitos cotidianos da mineração de ferro em seus territórios, para 
discussão sobre os conflitos socioambientais, principais desafios e 
oportunidades do setor. 

ǒ Em novembro de 2022 foi protocolado ofício no Ministério Público ï 
MG solicitando apoio para realização de uma reunião exclusiva com 
a sociedade civil. 

ǒ Neste Workshop percebeu-se que o momento era de escuta e não 
de realização da atividade planejada, acordando-se o envio de 
formulários por link para avaliação da relevância dos desafios 
socioambientais do setor nos territórios. 

ǒ As contribuições e manifestações deixaram evidente o 
posicionamento contrário de alguns grupos da sociedade civil com 
relação à atividade de mineração de ferro realizada atualmente em 
Minas Gerais. 

Borda Leste da 
Serra do 
Espinhaço  

Principais questões levantadas pelos participantes: 

ǒ Maior participação do Governo do Estado no licenciamento 
ambiental; 

ǒ Entendimento dos órgãos licenciadores sobre quais são os 
impactos socioambientais da mineração de ferro; 

ǒ Elaboração de Projetos Socioambientais para melhorar o 
relacionamento com as comunidades do entorno; 

ǒ Elaboração de planos estratégicos para diversificação econômica 
de acordo com a vocação local, aproveitando os programas já 
existentes no território; 

ǒ Obrigatoriedade de Programas de Diversificação Econômica desde 
o início da implantação da mina; 

ǒ Parcerias entre o poder público e as empresas privadas para 
melhorias na rodovia MG-010 e para implantação de anel viário em 
Conceição do Mato Dentro para segurança da população. 

ǒ Neste workshop foi possível desenvolver a atividade programada 
com os participantes que estavam online e com os que estavam 
presentes. O método propôs que cada participante pudesse 
concordar ou discordar do que fora apontado e indicar novas 
questões. 

Distrito Ferrífero 
de Nova Aurora 

ǒ Em função da baixa adesão no formato presencial, foi acordado 
com os presentes o envio do formulário do Google Forms para 
preenchimento individual sobre as questões relativas aos temas 
norteadores na etapa de Contextualização: 1. Potencialidades e 
fragilidades socioambientais associadas ao setor do minério de 
ferro; 2. Desafios do Setor; 3. Tecnologias; 4. Mudanças Climáticas; 
5. Dependência econômica pós mineração; 6. Perspectivas e 
desejos para o futuro. 
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Workshop 1 - Contextualização Socioambiental 

ǒ A equipe técnica aproveitou o encerramento da oficina para solicitar 
a indicação de novos atores e instituições da região para a AAE. 

ǒ Além dos resultados dos formulários preenchidos no Google Forms, 
foram realizadas três entrevistas qualitativas no dia do Workshop, 
em Grão Mogol, sendo um representante do governo e dois da 
sociedade civil organizada. A análise dos resultados e dados 
obtidos foi realizada de acordo com a metodologia utilizada nas 
demais entrevistas 

 

Workshop 2 - Fatores Críticos à Decisão ï FCD 

Data 

Quadrilátero 

Ferrífero 
12/12/2022 

Borda Leste da 

Serra do 

Espinhaço  

13/12/2022  

Distrito Ferrífero 

de Nova Aurora 
14/12/2022  

Formato Online  

Objetivo 

ǒ Complementação e validação da lista de temas estratégicos e das 
principais questões socioambientais e da mineração, elaborada 
para cada área de abrangência a partir dos estudos, 
levantamentos técnicos e participação social. 

ǒ Avaliação da relevância de cada questão socioambiental e da 
mineração de modo a enriquecer as decisões técnicas da equipe 
da AAE na definição dos Fatores Críticos à Decisão - FCD. 

Número de participantes 

Quadrilátero 

Ferrífero 

22 participantes, sendo: 

ǒ 11 de Instituições do Governo; 
ǒ 07 de empresas; 
ǒ 02 de organizações da sociedade civil. 

Borda Leste da 

Serra do 

Espinhaço  

27 participantes, sendo: 

ǒ 13 de Instituições do Governo; 
ǒ 06 de empresas; 
ǒ 08 participantes sem identificação. 
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Workshop 2 - Fatores Críticos à Decisão ï FCD 

Distrito Ferrífero 

de Nova Aurora 

34 participantes, sendo: 

ǒ 16 de Instituições do Governo; 
ǒ 09 de empresas; 
ǒ 06 de Universidades; 
ǒ 03 de organizações da sociedade civil. 

Avaliação Geral 

Nesta etapa participativa, em cada Workshop foram criados grupos 

temáticos com visão multidisciplinar para complementar e priorizar as 

questões mais relevantes de cada tema estratégico. Os resultados das 

discussões de cada grupo foram apresentados em plenária, possibilitando 

novas contribuições de todos os participantes. 

No Relatório de Enfoque, no item referente às avaliações das Questões 

Decisionais, são apresentados os resultados da participação social em 

relação a cada questão decisional, trazendo os resultados obtidos nos três 

workshops realizados em dezembro de 2022. 

 

Workshop 3 ï Diretrizes e Recomendações 

Data 

Empresas 08/08/2023 

Sociedade Civil  12/08/2023  

Governo e 

Universidades 
17/08/2023 

Formato Online  

Objetivo 

Identificar, a partir da visão e experiências dos participantes, diretrizes e 

recomendações orientadas a balancear objetivos de desenvolvimento 

econômico com objetivos sociais, culturais e ambientais e estabelecer 

uma trajetória de sustentabilidade para a exploração do minério de ferro 

em Minas Gerais. 

Número de participantes 

Empresas 

22 participantes, sendo: 

ǒ 11 de Instituições do Governo; 
ǒ 07 de empresas; 
ǒ 02 de organizações da sociedade civil. 



 

33 

Workshop 3 ï Diretrizes e Recomendações 

Sociedade Civil  

27 participantes, sendo: 

ǒ 13 de Instituições do Governo; 
ǒ 06 de empresas; 
ǒ 08 participantes sem identificação. 

Governo e 

Universidades 

34 participantes, sendo: 

ǒ 16 de Instituições do Governo; 
ǒ 09 de empresas; 
ǒ 06 de Universidades; 
ǒ 03 de organizações da sociedade civil. 

Avaliação Geral 

Empresas 

Foram criados grupos temáticos com visão multidisciplinar para a 

discussão sobre diretrizes e recomendações para cada FCD. Os 

resultados das discussões de cada grupo foram apresentados em 

plenária, possibilitando novas contribuições de todos os participantes. 

As contribuições foram qualificadas e subsidiaram as decisões técnicas 

da equipe da Tetra Mais no Relatório de Avaliação e Diretrizes. 

Sociedade Civil  

Os temas foram discutidos em dois grandes blocos, sendo destinado um 

tempo específico para cada um, possibilitando contribuições e reflexões 

de todos os participantes. 

As contribuições foram qualificadas e subsidiaram as decisões técnicas 

da equipe da Tetra Mais no Relatório de Avaliação e Diretrizes. 

Governo e 

Universidades 

Os temas foram discutidos em dois grandes blocos, sendo destinado um 

tempo específico para cada um, possibilitando contribuições e reflexões 

de todos os participantes. 

As contribuições foram qualificadas e subsidiaram as decisões técnicas 

da equipe da Tetra Mais no Relatório de Avaliação e Diretrizes. 
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Entrevistas qualitativas finais ï Diretrizes e Recomendações 

Data 

Data  Julho a setembro de 2023 

Objetivo 

Identificar, a partir da visão e experiência dos participantes, diretrizes e 

recomendações orientadas a balancear objetivos de desenvolvimento 

econômico com objetivos sociais, culturais e ambientais e estabelecer 

uma trajetória de sustentabilidade para a exploração do minério de ferro 

em Minas Gerais. 

Número de 

participantes 

16 participantes: 

ǒ 07 do Grupo Empresas; 
ǒ 05 do Grupo Governo; 
ǒ 01 do grupo Universidade; 
ǒ 03 do Grupo Sociedade Civil. 

Avaliação Geral 

As contribuições foram qualificadas e subsidiaram as decisões técnicas 

da equipe da Tetra Mais no Relatório de Avaliação e Diretrizes, de 

definição de diretrizes e recomendações que contribuam para a solução 

dos problemas Socioambientais e operacionais relacionados à mineração 

de ferro em Minas Gerais identificados ao longo da elaboração da AAE. 

Elaboração: Tetra Mais (2023) 
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5 ETAPA I ï ESTRATÉGIAS E CONTEXTUALIZAÇÃO 

Na Etapa 1 - Contextualização, as análises foram estruturadas em quatro Quadros 

específicos - Quadro Problema, Quadro Estratégico, Quadro Regulatório e Quadro 

Governança (Figura 5-1) - dos quais foram extraídos temas estratégicos e relevantes que, 

integrados, forneceram as bases para a definição dos Fatores Críticos à Decisão ï FCD. 

 

Figura 5-1 ï Quadros Etapa 1 ï Estratégias e Contextualização 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

Quadro Problema 

Seis temas compõem o Quadro Problema do setor de extração de minério de ferro  

(Figura 5-2), selecionados pela equipe técnica da AAE após sucessivas discussões, 

conduzidas com método e apoiadas pelas 40 entrevistas qualitativas realizadas com atores-

chave à época. 

As análises desses temas foram direcionadas à identificação de questões relevantes, ou seja, 

problemas não resolvidos que criam obstáculos ao pleno progresso sustentável. Evitou-se 

extensas descrições, apoiando-se na construção de indicadores quali-quantitativos que 

permitissem análises-síntese, úteis quando se pretende resultados focalizados, seguindo um 

dos princípios da AAE, o que resultou na configuração de um conjunto de questões relevantes. 
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Figura 5-2 ï Quadro Problema 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

No delineamento do Quadro Problema da extração do minério de ferro, organizou-se a análise 

em seis temas que traduzem as principais questões de sua dinâmica de operação e expansão 

nas AAb: 

ǒ Questões Ambientais, Econômicas, Sociais e Culturais das Áreas de Abrangência, 

como também tensões e conflitos já manifestados em relação ao uso dos ativos 

ambientais, a partir do cruzamento analítico dos indicadores ambientais, 

socioeconômicos e culturais dos municípios e da presença minerária, associados 

à dinâmica futura de entrada e saída de minas;  

ǒ Conflitos no uso das águas e déficit hídrico: situação da disponibilidade hídrica das 

bacias e sub-bacias existentes no contexto territorial das áreas de abrangência e 

seus usos, consuntivos e não consuntivos; 

ǒ Perdas de biodiversidade ao longo dos últimos anos e impactos nos geossistemas 

ferruginosos e campos rupestres associados, além de outros tipos de vegetação 

nativa, notadamente floresta estacional (mata atlântica) e cerrados;  

ǒ Elos faltantes na cadeia de valor da exploração do minério de ferro: a avaliação da 

cadeia produtiva vigente pode revelar oportunidade de investimentos em mercados 

específicos da indústria de transformação; 

ǒ Dificuldade da produção para acompanhar o avanço da tecnologia: inovações 

tecnológicas são concentradas principalmente em grandes mineradoras. 

Empresas de pequeno e médio porte precisam de apoio para acompanhar o 

avanço tecnológico, visto que seus investimentos, em geral, são direcionados para 

a manutenção das suas unidades produtivas e, algumas vezes, para pequenas 

expansões; 
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ǒ Barragens de rejeito: o tema das barragens tem sido endereçado, tanto para as 

barragens que oferecem risco e danos potenciais, como para o contingente de 

atingidos, em termos de legislação e da governança dessas estruturas. 

Quadro Estratégico 

No delineamento do Quadro Estratégico procurou-se a convergência do conteúdo 

programático, legal e de governança de forma a nortear a proposição de diretrizes e 

recomendações no âmbito da AAE. Trata-se da apreciação do planejamento do setor de 

mineração, da logística de transporte, dos aspectos socioambientais, das mudanças 

climáticas, do turismo entre outros temas pertinentes à exploração minerária e que estão 

expressos sob forma de Políticas, Planos, Programas (PPPs) e Projetos Estruturantes, de 

âmbito federal ou estadual. Em conjunto, norteiam a extração de minério de ferro, na medida 

em que explicitam os objetivos e a programação de ações, em curso ou previstas em médio 

e longo prazo (Figura 5-3). 

 

Figura 5-3 ï Quadro Estratégico 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

Quadro Regulatório 

A abordagem do Quadro Regulatório vigente aplicável ao setor de mineração considera os 

diferentes instrumentos legais e normativos, na esfera federal e estadual, caracterizados 

como relevantes e que incidem sobre diferentes aspectos do desenvolvimento desse setor 

(Figura 5-4). 
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Figura 5-4 ï Quadro Regulatório 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

Quadro de Governança 

No contexto da AAE, as diretrizes e recomendações propostas irão se apoiar num quadro 

institucional próprio e em inúmeros outros entes institucionais, dependendo da temática 

envolvida. O papel do Quadro de Governança é, deste modo, vital para assegurar sua 

efetividade e implementação (Partidário, 2012), endereçando os direitos e obrigações para 

uma responsabilidade compartilhada, com foco em um processo de aprendizagem coletiva. 

Na apresentação do Quadro de Governança do setor de mineração e, em especial, da 

mineração de ferro no contexto da AAE, importa conhecer os entes institucionais 

componentes, suas competências e envolvimento com as questões relacionadas ao quadro 

regulatório e político-institucional do setor (Figura 5-5). 
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Figura 5-5 ï Quadro de Governança 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

5.1 Quadro Problema 

5.1.1 Análise da Força Econômica, Condições Sociais e Gestão Pública 

O uso de indicadores de processos sustentáveis em municípios das três AAb, abordando 

dimensões econômicas, sociais e institucionais revelou situações diferenciadas entre os 

municípios analisados em termos de Força Econômica, Diversificação Produtiva, PIB per 

capita/produtividade sistêmica, Expressão Minerária, Condições Sociais e Gestão Municipal.  

Os resultados dessas sínteses quantitativas, organizados em classes de comportamento, 

estabelecidas a partir de indicadores consagrados, permitiram identificar casos-tipo segundo 

os municípios, como se registra na sequência. 

 

Síntese da Força Econômica 

A força econômica é indicada pelo PIB Total em termos absolutos, obtido a partir da base de 

dados do IBGE para o ano de 2019. Esse indicador é utilizado para classificar os municípios 

em quatro casos-tipo: Economia Superlativa, Economia Relevante, Economia Moderada e 

Economia Frágil.  
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Além disso, o indicador foi qualificado por diversos atributos, incluindo: 

ǒ Diversificação produtiva da economia municipal, avaliada pelo emprego formal em 

sete atividades econômicas (RAIS e CAGED, 2020), e classificadas em três 

categorias: Alta, Média e Baixa Diversificação; 

ǒ Importância da CFEM - Compensação Financeira pela Exploração de Recursos 

Minerais (ANM, 2021), que avalia a Expressão Minerária nas categorias: 

Importante, Moderada e Inexpressiva;  

ǒ Encadeamento produtivo, considerando a presença de minas ativas e setores da 

indústria de transformação relacionados ao minério de ferro (ANM, 2021), 

sinalizando a participação do município em cadeias produtivas; 

ǒ Produtividade sistêmica da economia municipal, calculada pelo PIB per capita em 

2019 e classificada como alta, média ou baixa;  

ǒ Dinâmica de crescimento econômico, medida pela taxa anual de crescimento do 

PIB de 2010 a 2019, classificada como vigorosa, moderada, estagnada ou em 

contração.  

 

Síntese Condições Sociais 

Esse indicador mostra as condições sociais, no âmbito dos municípios, em termos dos 

objetivos a serem alcançados pelas políticas públicas, ou seja, os esforços do poder público 

traduzidos em ações, oferta de bens, serviços, estruturas e equipamentos, medido por meio 

do IMRS - Índice Mineiro de Responsabilidade Social para o último ano disponível, 2018. É 

calculado pela Fundação João Pinheiro e varia de 0 a 1. É composto por seis macro temas 

com diferentes ponderações: educação; saúde; segurança pública; vulnerabilidade; 

saneamento, habitação e meio ambiente e cultura, esporte e lazer. Seus resultados são 

sólidos como medida de Condições Sociais da população residente (FJP, 2019). 

Como complemento de sensibilização do indicador de condições sociais, adotou-se o IFDM 

(Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal), que acompanha anualmente o desenvolvimento 

socioeconômico de todos os municípios brasileiros em três áreas de atuação: Emprego e 

renda, Educação e Saúde, feito com base em estatísticas públicas oficiais, sendo seu último 

ano de divulgação em 2018 e ano-base 2016. O IFDM varia de 0 a 1, sendo que, quanto mais 

próximo de 1, maior o desenvolvimento do município. 

As classes de comportamento desses indicadores resultaram em três possibilidades de 

casos-tipo: Município com Condição Social Satisfatória, Condição Social Moderada e 

Condição Social Vulnerável. 
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Síntese Gestão Municipal 

O indicador de Gestão Municipal avalia a habilidade da administração pública local em gerar 

e alocar recursos, planejar o desenvolvimento e promover a participação social. Utiliza o 

Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF), que varia de 0 a 1, medindo autonomia financeira, 

gastos com pessoal, liquidez e investimentos dos municípios. 

O IFGF categoriza os municípios em Excelência de Gestão, Boa Gestão, Dificuldade de 

Gestão e Gestão Crítica, indicando o nível de eficácia da gestão pública. 

Além disso, indicadores de Planejamento Municipal, como a existência de Diretrizes 

Territoriais (Plano Diretor e Lei de Uso e Ocupação do Solo), complementam a avaliação da 

governança municipal. A análise também considera a atualização regular dos Planos 

Diretores, conforme o Estatuto da Cidade. 

Dessa forma, esse indicador oferece insights sobre a capacidade de gestão e governabilidade 

pública nos municípios, resultando em quatro possibilidades de casos-tipo: Boa Gestão, 

Moderada Gestão, Dificuldade de Gestão e Gestão Crítica.  

5.1.1.1 Resultados dos Indicadores Força Econômica, Condições Sociais e Gestão Pública 

Os indicadores de Força Econômica, Condição Social e Gestão Pública dos municípios nas 

três AAb permitiram entender seus diferenciais de sustentabilidade como se aponta:  

5.1.1.1.1 Quadrilátero Ferrífero (QF) 

A. Força Econômica 

A mineração é um setor estratégico em Minas Gerais, especialmente a mineração de ferro no 

QF. Indicadores econômicos, sociais e de gestão mostram diferentes comportamentos. 

No contexto do QF, com 34 municípios, há diferentes categorias econômicas, conforme 

Figura 5-6: Economia Superlativa inclui apenas Belo Horizonte; 14 municípios têm Economias 

Relevantes; 13 têm Economias Moderadas e 6 são Economias Frágeis.  

Entre os municípios com Economia Relevante, 8 exploram minério de ferro. Quatro municípios 

têm parcela significativa de CFEM: Nova Lima, Itabira, São Gonçalo do Rio Abaixo e Itabirito. 

O PIB per capita varia de médio a alto e a diversificação produtiva é relevante. 

Entre os municípios com Economia Moderada, 9 exploram a mineração de ferro, com 

diferenciais na arrecadação da CFEM, o PIB per capita/produtividade sistêmica é moderado, 

a diversificação produtiva é média/baixa e o crescimento do PIB é variável.  

Nos municípios com Economia Frágil, apenas Belo Vale tem minas ativas, apresentando baixo 

PIB per capita e crescimento moderado. 
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Figura 5-6 ï Força Econômica - QF 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 
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B. Condições Sociais 

Os indicadores das Condições Sociais no QF refletem, em alguma medida, a força econômica 

dos municípios (Figura 5-7). Entre os 34 municípios, 14 apresentaram, em 2018, Condição 

Social Satisfatória e, o restante, Condição Social Moderada. 

 

Figura 5-7 ï Condições Sociais - QF 

 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 
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C. Gestão Municipal 

O Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF) avalia a sustentabilidade institucional dos municípios 

(Figura 5-8). No QF, 14 dos 34 municípios apresentaram Gestão de Excelência, a maioria 

com Planos Diretores Municipais, mesmo estando alguns desatualizados. Dezessete 

municípios apresentaram Boa Gestão. Santa Luzia apresentou Dificuldade de Gestão e, 

Santa Bárbara, gestão crítica. Não há dado para São Gonçalo do Rio Abaixo. 

 

Figura 5-8 ï Gestão Municipal - QF 

 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

  



 

 

 
 

45 
 

5.1.1.1.2 Borda Leste da Serra do Espinhaço (BLSE) 

A. Força Econômica 

Entre os 11 municípios do distrito ferrífero BLSE, apenas Conceição do Mato Dentro foi 

categorizado com Força Econômica Relevante, resultando em alta CFEM e PIB total cinco 

vezes maior que Guanhães, classificado com Força Econômica Moderada, ambos com 

mineradoras ativas e média diversificação produtiva (Figura 5-9). 

O PIB per capita/produtividade sistêmica reflete a forte presença do setor minerário em 

Conceição do Mato Dentro, tendo como contrapartida uma importante relevância da CFEM. 

Entre os municípios com Força Econômica Frágil, alguns apresentam projetos de mineração 

em estudo e em processo de licenciamento, demonstrando o interesse na expansão de 

atividades minerárias na região.  

O crescimento do PIB variou nesta região entre moderado e estagnado na última década, 

exceto em Conceição do Mato Dentro e Dores de Guanhães, impulsionados pela operação 

de mineradora na região. 
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Figura 5-9 ï Força Econômica - BLSE 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 
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B. Condições Sociais 

Nessa região, sete dos onze municípios apresentaram Condição Social classificada como 

Vulnerável, e apenas quatro municípios, em melhores condições, foram inseridos na classe 

de Condição Social Moderada (Figura 5-10).  

 

Figura 5-10 ï Condições Sociais - BLSE 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 
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C. Gestão Municipal 

Na análise da gestão municipal pelo índice IFGF, Conceição do Mato Dentro se destaca com 

Excelência em Gestão. Alvorada de Minas, Guanhães, Dores de Guanhães, Morro do Pilar, 

Itambé do Mato Dentro e Santa Maria de Itabira apresentam Boa Gestão. Os demais municípios 

foram classificados como Gestão Municipal com Dificuldade de Gestão (Figura 5-11). 

Dos municípios que compõem essa Área de Abrangência, somente Conceição do Mato 

Dentro, Alvorada de Minas e Serro implementaram Planos Diretores Municipais, datados de 

2020, 2022 e 2007, respectivamente. Adicionalmente, é importante notar que apenas Serro 

conta com Lei de Uso e Ocupação do Solo estabelecida. 

 

Figura 5-11 ï Gestão Municipal - BLSE 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023).  
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5.1.1.1.3 Distrito Ferrífero de Nova Aurora (DFNA) 

A. Força Econômica 

Há uma forte homogeneidade territorial no comportamento dos indicadores de Força 

Econômica analisados na região Norte de Minas Gerais, no âmbito do DFNA (Figura 5-12).  

Seus sete municípios são categorizados com Economia Frágil, baseada em atividades 

agrícolas de pequena escala. O PIB per capita/produtividade sistêmica é predominantemente 

baixo, exceto Grão Mogol e Riacho dos Machados, que têm PIB médio. Riacho dos Machados, 

devido à extração de ouro, possui diversificação produtiva média e crescimento vigoroso, 

enquanto a maioria dos demais municípios tem crescimento moderado, com exceção de Rio 

Pardo de Minas, que se manteve estagnado na última década. 

 

Figura 5-12 ï Força Econômica - DFNA 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023).  
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B. Condições Sociais 

O indicador de Condição Social caracteriza os municípios na situação Moderada, conforme o 

Índice Mineiro de Responsabilidade Social - IMRS, em 2018, variando muito pouco entre si 

(Figura 5-13). Paralelamente, o Índice Firjan de Desenvolvimento Social - IFDS, de 2016, 

indica padrões de desenvolvimento entre Moderado e Regular. 

 

Figura 5-13 ï Condições Sociais - DFNA 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023).  
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C. Gestão Municipal 

Em relação à gestão municipal (Figura 5-14), seis dos sete municípios enfrentam desafios, 

em função de terem sido classificados com Dificuldade de Gestão. Apenas Porteirinha foi 

classificado com Boa Gestão, em 2020. Três desses municípios possuem Plano Diretor 

Municipal: Porteirinha, Rio Pardo de Minas e Taiobeiras. Além disso, Rio Pardo de Minas e 

Porteirinha têm Lei de Uso e Ocupação do Solo implementada  

 

Figura 5-14 ï Gestão Municipal - DFNA 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023).  
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5.1.1.1.4 Comparações das AAb segundo indicadores de sustentabilidade 

Os resultados de diferentes categorias de análise, considerando comparativamente as três 

AAb e seus Indicadores de Sustentabilidade, mostram distintas características e dinâmicas 

socioeconômicas, com destaque, por exemplo, para o QF, onde 14 dos 34 municípios têm 

Força Econômica classificada como Relevante, em grande parte associada ao protagonismo 

da mineração de ferro. Na BLSE apenas o município de Conceição do Mato Dentro se destaca 

economicamente, e no DFNA todos os sete municípios são categorizados com Força 

Econômica Frágil. O Gráfico 5-1, Gráfico 5-2 e Gráfico 5-3 mostram a comparação dos 

indicadores por AAb. 

 

Gráfico 5-1 ï Força Econômica nas três AAb (número de municípios por AAb) 

 

Elaboração: Tetra Mais (2022). 

 

Gráfico 5-2 ï Produtividade Sistêmica nas três AAb (número de municípios por AAb) 

 

Elaboração: Tetra Mais (2022). 
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Gráfico 5-3 ï Diversificação Produtiva nas três AAb (número de municípios por AAb) 

 

Elaboração: Tetra Mais (2022). 

 

Nas Condições Sociais, as disparidades entre as três áreas são notáveis (Gráfico 5-4). O QF 

registra 14 municípios com Condição Social Satisfatória e 20 com Condição Social 

classificada como Moderada. Na BLSE, 7 municípios apresentam classificação Vulnerável e 

4 Moderada. Já no DFNA, seus 7 municípios foram classificados com Condição Social 

Moderada, apesar de sua Força Econômica ser classificada como Frágil. 

 

Gráfico 5-4 ï Condições Sociais nas três AAb (número de municípios por AAb) 

 

Elaboração: Tetra Mais (2022). 
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Na gestão municipal (Gráfico 5-5), o DFNA enfrenta desafios significativos, com seis 

municípios classificados como tendo Dificuldade de Gestão, enquanto apenas um, 

Porteirinha, é reconhecido por sua Boa Gestão. Em contraste, no QF, 14 municípios 

destacam-se com Gestão de Excelência, 17 são classificados com Boa Gestão e apenas dois 

enfrentam Dificuldade de Gestão. Já na BLSE, apenas Conceição do Mato Dentro apresenta 

Gestão de Excelência, enquanto seis municípios são classificados com Boa Gestão e quatro 

apresentam Dificuldade de Gestão. 

 

Gráfico 5-5 ï Gestão Municipal nas três AAb 

 

Elaboração: Tetra Mais (2022). 

 

5.1.1.1.5 Qualificação dos municípios rumo aos processos sustentáveis 

A convergência dos indicadores econômicos (força econômica, diversificação produtiva, 

produtividade sistêmica, expressão minerária, encadeamento da cadeia produtiva e 

crescimento econômico), sociais (condição social e desenvolvimento municipal) e 

institucionais (gestão municipal e diretrizes territoriais) nos 52 municípios das três AAb 

resultou em quatro modalidades de possíveis processos sustentáveis.  

Entende-se conceitualmente como processo sustentável a alocação eficiente dos fatores de 

produção, no sentido de gerar riqueza e renda, monetária e não monetária, para a população 

e receita orçamentária, para que o poder local possa ofertar bens e serviços públicos. Trata-

se de uma tentativa de se aproximar do conceito de sustentabilidade.  

A análise combina cinco categorias: força econômica, diversificação produtiva, produtividade 

sistêmica, condição social e gestão pública. A pontuação de cada categoria por município 

define quatro tipologias distintas, com base em intervalos de classificação (Tabela 5-1). 
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Tabela 5-1 ï Critério de pontuação por categoria dos indicadores  

Força Econômica do Município Pontuação 

Superlativa 4 

Relevante 3 

Moderada 2 

Frágil 1 

Diversificação Produtiva Pontuação 

Alta 3 

Média 2 

Baixa 1 

Produtividade Sistêmica Pontuação 

Alta 3 

Média 2 

Baixa 1 

Condição SociaL Pontuação 

Satisfatória 3 

Moderada 2 

Vulnerável 1 

Gestão Pública Pontuação 

Excelência 4 

Boa gestão 3 

Dificuldade 2 

Crítica 1 

Elaboração: Tetra Mais (2022). 

 

Os resultados dessa pontuação permitiram identificar quatro modalidades de processos 

sustentáveis, como mostra a Tabela 5-2. 

 

Tabela 5-2 ï Classificação dos Processos Sustentáveis 

Intervalo de Classificação ï 

Número de Pontos 
Processos Sustentáveis nas Economias Municipais 

14 a 17 Boa Chance para processo sustentável  

10 a 13 Chance moderada para processo sustentável 

08 a 09 Chance limitada para processo sustentável 

05 a 07 Processo em circunstância de não sustentabilidade  

Elaboração: Tetra Mais (2022). 
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Essas classificações realçam os contrastes entre as AAb. O QF se destaca com maior chance 

de desenvolver processos mais sustentáveis. Entretanto, em se tratando das áreas BLSE e 

DFNA, os casos desviam da sustentabilidade (Tabela 5-3 e Figura 5-15 à Figura 5-17). 

 

Tabela 5-3 ï Número de Municípios nos Quatro Tipos de Processos Sustentáveis nas AAb 

Classificação dos 

Processos Sustentáveis 

das Economias Municipais 

QF BLSE DFNA Total 

Boa Chance para modelo 
sustentável  

13 1 0 14 

Chance moderada para 
modelo sustentável 

14 1 0 15 

Chance limitada para modelo 
sustentável 

2 1 2 5 

Modelo em circunstância de 
não sustentabilidade  

5 8 5 18 

Total 34 11 7 52 

Elaboração: Tetra Mais (2022). 

 

Figura 5-15 ï Processos Sustentáveis nas Economias do QF 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 
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Figura 5-16 ï Processos Sustentáveis nas Economias da BLSE 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

Figura 5-17 ï Processos Sustentáveis nas Economias do Distrito Ferrífero de Nova Aurora 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 
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Conclusivamente, é relevante comparar os processos sustentáveis dos municípios nas AAb 

com sua dependência econômica da mineração de ferro, identificados como municípios 

mineradores. Os municípios mineradores têm alta proporção de empregos formais na 

mineração de ferro e alta participação da CFEM na formação da receita orçamentária.  

Os municípios integrantes do Quadrilátero Ferrífero incluem-se em: 

ǒ situações de minero-dependência, com a presença de municípios com força 

econômica, boas condições sociais e capacidade de gestão razoável, no padrão 

denominado com Boa Chance para Processos Sustentáveis; nesse caso, os 

municípios melhor classificados incluem-se entre aqueles que passarão pelo 

processo de fechamento de mina, devido à exaustão das minerações, com 

potencial de repercussões econômicas e sociais; 

ǒ situações de fragilidade econômica dos municípios não participantes da dinâmica 

minerária, que apresentam indicadores econômicos e sociais nas classes críticas, 

mais distantes dos padrões de sustentabilidade.  

Essa dualidade sinaliza que a condição favorável dos municípios minerários não produz 

efeitos de transbordamento das oportunidades econômicas para os demais municípios do 

distrito QF.  

Na BLSE, a dependência em relação à mineração de ferro circunscreve-se aos municípios de 

Conceição do Mato Dentro, Guanhães e Santa Maria do Mato Dentro e a fragilidade 

econômica e social distribui-se por quase todos os municípios. No DFNA a vulnerabilidade 

socioeconômica está presente em todos os municípios assim como a Gestão Municipal foi 

classificada como Crítica. 

5.1.2 Análise da Força Cultural  

Minas Gerais é o estado com o maior número de bens culturais protegidos e de cidades 

turísticas reconhecidas pelo Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR). Em seu território 

estão presentes três dos 22 bens listados como Patrimônio Cultural da Humanidade no Brasil 

pela UNESCO - Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 

sendo: a cidade de Ouro Preto; o Santuário de Bom Jesus de Matosinhos, em Congonhas, e 

o Conjunto Arquitetônico Moderno da Pampulha, em Belo Horizonte (UNESCO, 2022). 

Dada a relevância do tema, em 2005 foi criada, pela Resolução PGJ nº 78, de 16-09-2005, a 

Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Cultural e Turístico de 

Minas Gerais ï CPPC com o intuito de proteger os bens materiais e imateriais portadores de 

valor cultural e turístico do estado mineiro (BRASIL, 2022). 

A riqueza cultural e ambiental do estado se reflete em mais de 900 atrativos turísticos, de 

acordo com o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do Turismo ï PEDST 2016, 

elaborado pela Fundação João Pinheiro, a maioria classificados no segmento 

cultural/histórico/artístico. A Figura 5-18 apresenta os principais segmentos turísticos 

reconhecidos no estado. 
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Figura 5-18 ï Principais Segmentos Turísticos de Minas Gerais  

 

Fonte: FJP (2016). 

 

Desta forma, a avaliação do patrimônio cultural e do turismo dos municípios das AAb e sua 

importância em termos de preservação da memória coletiva e da história compartilhada por 

sua população, frente a eventuais conflitos que a exploração de minério de ferro possa 

desencadear, é tema fundamental no contexto desta AAE. 

5.1.2.1 Força Cultural das AAb 

A origem dos núcleos históricos mineiros está conectada à descoberta de lavras de ouro nas 

Minas Gerais, no fim do século XVII. As mais importantes lavras deram origem às primeiras 

cidades mineiras, onde a riqueza obtida com o ouro e a religiosidade resultaram na edificação 

do atual patrimônio. A exploração do minério de ferro só teve início no século XIX, quando as 

minas de ouro se encontravam em processo de esgotamento e o legado cultural já estava 

estabelecido (IPHAN, 2022).  

Por um lado, a exploração do minério de ferro renovou as economias locais e propiciou o 

conhecimento e reconhecimento de bens culturais, e por outro, impulsionou o 

desenvolvimento urbano das cidades minerárias, acarretando transformações expressivas, 

nem sempre positivas, nas dinâmicas socioeconômicas, culturais e territoriais.  

Com esta perspectiva, a identificação e hierarquização do indicador Força Cultural por 

município no âmbito das três AAb desta AAE, teve como conceito a sustentabilidade cultural, 

traduzida na capacidade de manter a diversidade de culturas, valores e práticas numa dada 

região, garantindo sua identidade e perpetuação do legado. 

O indicador Força Cultural é expresso pelo somatório de bens tombados, sítios arqueológicos 

e comunidades tradicionais registrados pelos órgãos responsáveis. Quanto mais registros 

destes indicadores culturais, maior o reconhecimento e força cultural desses territórios, 

conforme intervalo demonstrado na Tabela 5-4. 
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Tabela 5-4 ï Intervalos de classificação para as escalas de Força Cultural  

 
Fonte: Comunidades Tradicionais: IPHAN, Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas (CAA), 

Departamento de Antropologia e Arqueologia da FAFICH ï UFMG / Tô no Mapa (dados recentes). 
Áreas de Potencial Turístico: Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do 

Turismo/Fundação João Pinheiro 2016 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

A seguir, são apresentados dados relativos à Força Cultural, Potencial Turístico e presença 

minerária por AAb. 

5.1.2.1.1 Quadrilátero Ferrífero (QF) 

Os municípios que compõem o Quadrilátero Ferrífero são notoriamente conhecidos por sua 

pujança cultural. Na área distribuem-se 651 bens materiais tombados e 276 bens imateriais, 

incluindo celebrações, expressões musicais e saberes, 343 sítios arqueológicos e 22 

comunidades tradicionais. 

Importante destacar que em todo o estado de Minas Gerais existem seis municípios com 

Potencial Turístico Internacional, sendo que quatro destes encontram-se no QF: Belo 

Horizonte, Ouro Preto, Brumadinho e Congonhas, assim classificados no PEDST (2016). 

Ouro Preto foi classificado com alto reconhecimento cultural, contando com mais de 70 bens 

tombados, na maioria bens materiais, e 35 comunidades tradicionais registradas, com o 

somatório dos bens culturais inferior somente à capital. Na sequência, Brumadinho desponta 

com seis bens materiais, nove imateriais e mais de 60 comunidades tradicionais registradas. 

Destaca-se ainda, em Brumadinho, o museu de Inhotim, maior museu a céu aberto do mundo. 

Sabará e Mariana também apresentam alto reconhecimento cultural; ambos apresentam 

Potencial Turístico Nacional. 

A Tabela 5-5 demonstra o reconhecimento cultural da região em relação aos bens tombados, 

sítios arqueológicos e comunidades tradicionais. 

  

Escala da Força Cultural 

de 50 a 216 elementos de valor histórico e cultural reconhecidos ï Alta (3) 

de 20 a 49 elementos de valor histórico e cultural reconhecidos ï Média (2) 

de 0 a 19 elementos de valor histórico e cultural reconhecidos ï Baixa (1) 
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Tabela 5-5 ï Reconhecimento cultural do Quadrilátero Ferrífero. 

Quadrilátero Ferrífero 

Força Cultural Total 

 

Bens Tombados 

Bens Materiais 651 

Bens Imateriais 276 

Total de Bens Tomados 927 

Sítios Arqueológicos 2022 Sítios Arqueológicos 343 

Comunidades Tradicionais  Comunidades Tradicionais 22 

Fonte: IPHAN, Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas (CAA), Departamento de 

Antropologia e Arqueologia da FAFICH ï UFMG / Tô no Mapa (dados recentes). 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

Em relação à presença minerária, dos 34 municípios do QF, 20 contam com a presença de 

minas ativas e/ou barragens de rejeito (ANM, 2021), e sete destacam-se pela sua Força 

Cultural, sinalizando potenciais conflitos. 

A Figura 5-19 ilustra a Força Cultural, o Potencial Turístico e a presença minerária nos 

municípios do Quadrilátero Ferrífero. 
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Figura 5-19 ï Força Cultural, Potencial Turístico e Presença Minerária - Quadrilátero Ferrífero 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

5.1.2.1.2 Borda Leste da Serra do Espinhaço (BLSE) 

Os municípios que compõem a BLSE apresentam força cultural relevante, reunindo 141 bens 

tombados, sendo 103 bens materiais e 39 bens imateriais (celebrações, expressões musicais 

e saberes), 65 sítios arqueológicos e 22 comunidades tradicionais. Nesta Área de 

Abrangência foi citada, por meio das entrevistas qualitativas do Plano de Participação e 

Engajamento Social, a importância do turismo rural, tal como os atrativos gastronômicos 

derivados do leite, além do setor minerário. 

Os municípios de Conceição do Mato Dentro e Serro destacam-se com indicador de 

reconhecimento cultural alto e potencial turístico nacional. 

A Tabela 5-6 demonstra o reconhecimento cultural da região em relação aos bens tombados, 

sítios arqueológicos e comunidades tradicionais. 
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Tabela 5-6 ï Reconhecimento cultural da Borda Leste da Serra do Espinhaço. 

Borda Leste da Serra do Espinhaço 

Força Cultural Total 

 

Bens Tombados 

Bens Materiais 103 

Bens Imateriais 39 

Total de Bens Tomados 141 

Sítios Arqueológicos 2022 Sítios Arqueológicos 65 

Comunidades Tradicionais Comunidades Tradicionais 22 

Fonte: IPHAN, Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas (CAA), Departamento de 

Antropologia e Arqueologia da FAFICH ï UFMG / Tô no Mapa (dados recentes). 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

Em relação à presença minerária, dos 11 municípios da BLSE, somente três têm minas ativas 

em seus territórios: Conceição do Mato Dentro, Guanhães e Santa Maria de Itabira. Dos três 

municípios, apenas Conceição do Mato Dentro tem barragens de rejeito.  

A Figura 5-20 ilustra a Força Cultural, o Potencial Turístico e a presença minerária nos 

municípios da Borda Leste da Serra do Espinhaço. 
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Figura 5-20 ï Força Cultural, Potencial Turístico e Presença Minerária ï  
Borda Leste da Serra do Espinhaço. 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

5.1.2.1.3 Distrito Ferrífero de Nova Aurora (DFNA) 

O conjunto dos municípios que compõem o Distrito Ferrífero de Nova Aurora apresenta 95 

bens tombados, sendo 57 bens materiais e 38 bens imateriais (celebrações, expressões 

musicais e saberes), 30 sítios arqueológicos e cinco comunidades tradicionais registradas.  

Somente o município de Grão Mogol apresentou alto reconhecimento cultural, com 40 bens 

tombados e 26 sítios arqueológicos, porém sua condição cultural foi classificada como 

Regular e seu potencial turístico foi incluído no PEDST (2016) como de nível Regional.  

Na análise da Força Cultural nesta região, deve ser destacada a presença das comunidades 

geraizeiras, cujo modo de vida é fortemente vinculado ao cerrado. Os geraizeiros foram 

reconhecidos como Comunidade Tradicional a partir da publicação da Lei Estadual 

21.147/2014, que instituiu a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos 

e comunidades tradicionais de Minas Gerais, sendo apoiados ainda, pela Comissão Estadual 

para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais de Minas Gerais 

(CEPCT-MG). 
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Na Tabela 5-7 demonstra-se o reconhecimento cultural da região em relação aos bens 

tombados, sítios arqueológicos e comunidades tradicionais. 

Tabela 5-7 ï Reconhecimento cultural do Distrito Ferrífero de Nova Aurora 

Quadrilátero Ferrífero 

Força Cultural Total 

 

Bens Tombados 

Bens Materiais 57 

Bens Imateriais 38 

Total de Bens Tomados 95 

Sítios Arqueológicos 2022 Sítios Arqueológicos 30 

Comunidades Tradicionais  Comunidades Tradicionais 05 

Fonte: IPHAN, Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas (CAA), Departamento de 

Antropologia e Arqueologia da FAFICH ï UFMG / Tô no Mapa (dados recentes). 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

No Distrito Ferrífero de Nova Aurora não existem minas ativas, portanto, a análise do potencial 

de conflito em relação à cultura e turismo não se aplica a seus municípios na situação atual. 

A Figura 5-21 ilustra a Força Cultural e o Potencial Turístico nos municípios do Distrito 

Ferrífero de Nova Aurora. 
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Figura 5-21 ï Força Cultural e Potencial Turístico ï Distrito Ferrífero de Nova Aurora 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

5.1.2.2 Potencial Conflito do patrimônio cultural, paisagístico e turístico com a atividade 

minerária. 

Os procedimentos técnicos e operacionais adotados permitiram a construção do indicador 

denominado Potencial Conflito do patrimônio cultural, paisagístico e turístico com a atividade 

minerária.  

Entende-se, nesses termos, Potencial Conflito como situações específicas em que minas 

ativas e barragens de rejeito convivem no território de um dado município com comunidades 

tradicionais e bens tombados, dentre outros componentes que qualificam o reconhecimento 

cultural. Ocorreria assim, chance de se desencadear situações em que não há alinhamento 

de posições e nem consenso entre os grupos envolvidos, emergindo assim situação de 

potencial conflito. Esse indicador consiste na relação entre a Força Cultural e o Potencial 

Turístico com a presença da atividade minerária. Admite-se que os municípios com Força 

Cultural expressiva e com atividades turísticas apresentam um potencial de conflito maior ou 

menor, a depender do número de minas ativas e de barragens relativas à mineração de ferro. 

Quando não há minas ativas e barragens de rejeito esta classificação não se aplica. 

Desta forma, o Potencial Conflito na Cultura e no Turismo será igual ao somatório dos índices 

estabelecidos para Força Cultural, Potencial Turístico e Presença Minerária (número de minas 

ativas e número de barragens de rejeito), conforme detalhado na Tabela 5-8. 
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Tabela 5-8 ï Demonstração da metodologia do Indicador Potencial Conflito do patrimônio 
cultural, paisagístico e turístico com a atividade minerária. 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

Na composição do indicador, também foi considerada a presença minerária a partir dos 

índices resultantes do número de minas ativas e número de barragens de rejeitos (ANM, 2021) 

nos municípios do Quadrilátero Ferrífero e da Borda Leste da Serra do Espinhaço. Para esse 

índice, os intervalos propostos estão indicados na Tabela 5-9. 

 
Tabela 5-9 ï Intervalos de classificação para os índices resultantes do número de minas ativas 

e número de barragens de rejeitos registrados. 

Fonte: ANM (2021) 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

A Força Cultural, expressa pelo somatório de bens tombados, sítios arqueológicos e 

comunidades tradicionais registrados pelos órgãos responsáveis, compõe um índice do 

Indicador Potencial Conflito do patrimônio cultural, paisagístico e turístico com a atividade 

minerária. Quanto mais registros destes indicadores culturais, maior o reconhecimento 

cultural, conforme intervalo demonstrado na Tabela 5-9. 

O Potencial Turístico foi considerado a partir da Categorização da Área Turística para o 

Planejamento (ATP) em Minas Gerais, definida no Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Sustentável do Turismo de Minas Gerais ï PEDST (2016), que abrange quatro níveis: Área 

de Potencial Turístico Internacional (APTI); Área de Potencial Turístico Nacional (APTN); Área 

Indicador Potencial Conflito do patrimônio 

cultural, paisagístico e turístico com a 

atividade minerária. 

Intervalo de Classificação do Indicador 

 = C+ T+ M 

C = Força Cultural 

T = Potencial Turístico 

M = Presença Minerária (número de minas 

ativas e número de barragens de rejeito) 

 7 pontos ï Potencial de Conflito Alto  

 De 3 a 6 pontos ï Potencial de Conflito Médio 

Até 2 pontos ï Potencial de Conflito Baixo 

Intervalos de Classificação dos Índices 

Índice de Minas Ativas Indice de Barragens de Rejeito 

 7 minas ativas  Alto (3)  7 barragens  Alto (3) 

De 3 a 6 minas ativas ï Médio (2) De 3 a 6 barragens ï Médio (2) 

Até 2 minas ativas ï Baixo (1) Até 2 barragens ï Baixo (1) 
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de Potencial Turístico Regional (APTR) e Área Complementar (AC). O intervalo de 

classificação para a escala do Potencial Turístico está descrito na Tabela 5-10. 

Tabela 5-10 ï Intervalos de classificação para as escalas de Força Cultural e Potencial Turístico 

que compõem o Indicador Potencial Conflito do patrimônio cultural, paisagístico e turístico com 

a atividade minerária. 

Fonte: Comunidades Tradicionais: IPHAN, Centro de Agricultura Alternativa do Norte de Minas (CAA), 
Departamento de Antropologia e Arqueologia da FAFICH ï UFMG / Tô no Mapa (dados recentes). 

Áreas de Potencial Turístico: Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável do 
Turismo/Fundação João Pinheiro (2016). 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

Importante ressaltar que a área de abrangência do planejamento turístico do Estado considera 

os municípios turísticos de Minas Gerais, que possuem circuitos turísticos definidos ou não, e 

que tenham potencial para contribuir para o desenvolvimento da atividade turística. Os 

municípios foram também categorizados seguindo critérios específicos que consideram 

situações relacionadas à infraestrutura, legislação de base ï Plano Diretor e legislação 

complementar, oferta de meios de hospedagem e outros serviços turísticos.  

Na categorização utilizada foram considerados, portanto, a importância dos atrativos turísticos 

existentes nos municípios, a infraestrutura disponível e os benefícios que podem gerar para 

o desenvolvimento da atividade no Estado. Os municípios que não apresentaram meios de 

hospedagem listados em fontes oficiais ou atrativos de relevância regional, nacional ou 

internacional e que são considerados como passíveis de desenvolver oferta de apoio ao 

Turismo, foram classificados como Área Complementar (AC).  

Analisando-se a atividade minerária por seu potencial conflito (maior ou menor, a depender 

do número de minas ativas e de barragens de rejeito) e o comprometimento do valor histórico, 

cultural e turístico para as três áreas de abrangência, destacam-se os seguintes pontos: 

  

Intervalos de Classificação dos Índices 

Escala da Força Cultural Escala do Potencial Turístico 

de 50 a 216 elementos de valor histórico e 

cultural reconhecidos ï Alta (3) 
Área de Potencial Turístico Internacional (APTI) ï Alto (3) 

de 20 a 49 elementos de valor histórico e 

cultural reconhecidos ï Média (2) 
Área de Potencial Turístico Nacional (APTN) ï Médio (2) 

de 0 a 19 elementos de valor histórico e 

cultural reconhecidos ï Baixa (1) 
Área de Potencial Turístico Regional (APTR) ï Baixo (1) 

- Área Complementar (AC) ï 0 
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5.1.2.2.1 Quadrilátero Ferrífero (QF) 

O Quadrilátero Ferrífero, notoriamente conhecido pela riqueza histórico-cultural, apresenta 

também o maior número de minas ativas e de barragens de rejeito identificadas pela Agência 

Nacional de Mineração (2021) em comparação às outras Áreas de Abrangência. Concentra, 

desta forma, o maior número de municípios (10) com Potencial de Conflito Alto do patrimônio 

cultural, paisagístico e turístico com a atividade minerária (Figura 5-22). 

As maiores pontuações para o Potencial Conflito correspondem, portanto, a municípios com 

um número significativo de minas ativas de minério de ferro e de barragens combinado com 

maior pontuação da Força Cultural (bens tombados, sítios arqueológicos e comunidades 

tradicionais oficialmente reconhecidos) e do Potencial Turístico.  

Figura 5-22 ï Potencial Conflito do patrimônio cultural, paisagístico e turístico com a atividade 
minerária - Quadrilátero Ferrífero 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023).  
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5.1.2.2.2 Borda Leste da Serra do Espinhaço (BLSE) 

No distrito ferrífero Borda Leste da Serra do Espinhaço há três barragens de rejeito associadas 

à mineração de ferro cadastradas na ANM (2022), todas localizadas no município de 

Conceição do Mato Dentro. Também são reportadas três minas ativas, distribuídas nos 

municípios de Conceição do Mato Dentro, Guanhães e Santa Maria de Itabira (ANM, 2022).  

Conceição do Mato Dentro e Serro se destacam entre os municípios desta Área de 

Abrangência, pela Força Cultural Alta e Potencial Turístico Nacional. Essas especificidades, 

somadas à presença minerária em Conceição do Mato Dentro, resultaram em um Potencial 

de Conflito Alto neste município (Figura 5-23). 

 

Figura 5-23 ï Potencial Conflito do Patrimônio Cultural, Paisagístico e Turístico com a 
atividade minerária ï Borda Leste da Serra do Espinhaço 

 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

5.1.2.2.3 Distrito Ferrífero de Nova Aurora (DFNA) 

Não existem minas ativas no Distrito Ferrífero de Nova Aurora, portanto, a análise do Potencial 

de Conflito na Cultura e Turismo não se aplica a seus municípios, na situação atual.  
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5.1.3 Análise dos Recursos Hídricos 

A caracterização do sistema hídrico nos territórios de interesse da AAE considerou o enfoque 

nas bacias e sub-bacias hidrográficas, nas unidades aquíferas, suas respectivas AAb, os 

principais usos da água e o balanço hídrico, de modo a identificar áreas com maior 

vulnerabilidade hídrica. 

De uma forma geral, um empreendimento de mineração de ferro pode ocasionar diversas 

interferências nos mananciais superficiais e subterrâneos, cada uma com diferentes efeitos, 

que podem ser positivos ou negativos. Além disso, essas interferências podem ter o caráter 

temporário ou permanente, em função do local ou da característica do empreendimento ou do 

meio físico associado à sua localização 

Com base em estudos e dados secundários, disponibilizados por órgão ambientais e 

organizações privadas, como é o caso de publicações da Confederação Nacional da Indústria 

(CNI) e do Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM), foi possível realizar a contextualização 

dos recursos hídricos, por AAb, em termos qualitativos e quantitativos, com o intuito de auxiliar 

na indicação das diretrizes e recomendações específicas para o setor de exploração do 

minério de ferro.  

A caracterização dos recursos hídricos superficiais se pautou nas bacias e sub-bacias que 

integram as três AAb definidas para a AAE: QF, BLSE e DFNA. As sub-bacias foram 

identificadas conforme suas Circunscrições Hidrográficas, de acordo com a Deliberação 

Normativa CERH-MG nº 66/2020. 

5.1.3.1 Caracterização Geral dos Recursos Hídricos nas AAb 

5.1.3.1.1 Quadrilátero Ferrífero (QF) 

No QF encontra-se a bacia hidrográfica do rio São Francisco e suas sub-bacias dos rios 

Paraopeba, das Velhas e Pará, além da bacia hidrográfica do rio Doce, onde estão inseridas 

as sub-bacias dos rios Piranga, Piracicaba e Santo Antônio (Figura 5-24). Nesse território 

está inserida a RMBH (Região Metropolitana de Belo Horizonte), área de maior adensamento 

populacional e de pressões antrópicas quantitativas e qualitativas sobre os recursos hídricos.  
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Figura 5-24 ï Bacias e Sub-bacias Hidrográficas do QF 

 

Fonte: IGAM (2022),  

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

No contexto hidrogeológico, destacam-se os aquíferos em formações ferríferas da Formação 

Cauê (Aquífero Cauê) e o aquífero Carbonático da Formação Gandarela (Aquífero 

Gandarela), de contato gradacional com a Formação Cauê, que apresentam as maiores 

capacidades de armazenamento e alto potencial de explotação de águas subterrâneas, 

podendo proporcionar, localmente, captações por poços tubulares profundos e mananciais 

com grandes vazões, superiores a 100 m³/h, e alcançar produções da ordem de 200-300 m³/h 

(Figura 5-25). Cabe ressaltar que, em função da implantação de minerações ao longo de 

décadas de exploração, existe uma grande quantidade de estudos hidrogeológicos, 

principalmente relacionados à Formação Cauê (Aquífero Cauê), hospedeira das 

mineralizações de ferro e principal reservatório de água subterrânea do QF. 
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Figura 5-25 ï Unidades Hidrogeológicas do QF 

 

Fonte: CPRM (2014). 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

5.1.3.1.2 Borda Leste da Serra do Espinhaço (BLSE) 

A BLSE está inserida, quase que em sua completude, na bacia do rio Doce, sendo a sub-

bacia do rio Santo Antônio a de maior relevância espacial (Figura 5-26). Além disso, está 

parcialmente inserida na bacia do rio São Francisco, na sub-bacia do rio das Velhas e na 

bacia do rio Jequitinhonha, na sub-bacia do Alto Jequitinhonha. Na sub-bacia do rio Santo 

Antônio, em termos de uso e ocupação do solo, os usos urbanos são pouco expressivos, em 

termos de área relativa. Apesar do grande percentual de cobertura natural, o uso do solo na 

agropecuária e atividades industriais exercem pressão sobre a qualidade da água. Na AAb 

em pauta, em termos populacionais, destaca-se o município de Conceição do Mato Dentro. 
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Figura 5-26 ï Bacias, Sub-bacias Hidrográficas da BLSE 

 

Fonte: IGAM (2022),  

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

No contexto hidrogeológico, a maior parte dessa área de abrangência situa-se no domínio de 

um sistema aquífero fissural, representado por três tipos aquíferos, tais sejam: granito-

gnáissicos, xistosos e quartzíticos (incluindo as formações ferríferas), e caracterizado por uma 

permeabilidade secundária, fissural, decorrente de descontinuidades de fraturas, falhas e 

xistosidade. O sistema aquífero fissural apresenta, em geral, baixo potencial hidrogeológico, 

sem, no entanto, diminuir sua importância como alternativa de abastecimento de pequenas 

comunidades (Figura 5-27). 
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Figura 5-27 ï Unidades Hidrogeológicas da BLSE 

 

Fonte: CPRM (2014). 

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

5.1.3.1.3 Distrito Ferrífero de Nova Aurora (DFNA) 

O DFNA se estende pelas bacias do rio Jequitinhonha, em suas sub-bacias do Alto 

Jequitinhonha e Médio/Baixo Jequitinhonha; do rio São Francisco, em sua sub-bacia do rio 

Verde Grande; e do rio Pardo, em sua sub-bacia do rio Mosquito e demais afluentes do rio 

Pardo (Figura 5-28).  
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Figura 5-28 ï Bacias, Sub-bacias Hidrográficas do DFNA 

 

Fonte: IGAM (2022),  

Elaboração: Tetra Mais (2023). 

 

No contexto hidrogeológico, na região do DFNA predominam domínios hidrogeológicos 

fraturados, de baixa produtividade aquífera, localmente moderada, resultando em poços 

com vazões inferiores a 25 m³/h, que garantem fornecimento de água para suprir 

abastecimentos locais ou consumos privados. Tal situação, pode representar uma 

fragilidade no desenvolvimento de projetos minerários de ferro na região, que demandam 

quantidades apreciáveis de água para o beneficiamento do minério. Não se tem informações 

de detalhe sobre a hidrogeologia dos depósitos ferríferos da Formação Nova Aurora (Grupo 

Macaúbas), entretanto, em função da natureza dos litotipos associados, também são 

esperadas potencialidades aquíferas baixas, diferente das formações ferríferas do QF e da 

BLSE (Figura 5-29). 

  










































































































































































































































































































































































































































